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A modernidade nos acostumou de tal forma história e a certos modos de compreendê-la, que mal nos
damos conta de que essa atitude diante do desenrolar dos acontecimentos é algo recente nas
sociedades ocidentais. Quando somos confrontados com autores que não partilham nossas formas de
pensamento, ou nossas dúvidas, nossa primeira tendência é rejeitá-los como anacrônicos ou até
mesmo anedóticos.

O século XX foi, a esse respeito, herdeiro de uma grande idéia sobre o tempo dos eventos humanos:
a de que a história faz sentido e de que caminha em direção a alguma coisa. Podemos, é certo,
descobrir as raízes dessa crença no conceito medieval de saeculwn, que descrevendo o tempo dos
homens na Terra como um tempo de pecado e perdição, aponta para um momento final no qual todas
as diferenças serão suprimidas pelo retorno do divino entre os homens. Mas a verdade é que a
modernidade alterou de maneira significativa essa concepção linear da temporalidade, introduzindo a
idéia de progresso e laicizando seu conteúdo. Teremos, assim, com Hegel, o pleno desenvolvimento
de uma filosofia da história que, apontando para a formação do espírito absoluto no desenrolar dos
acontecimentos do mundo, marcou profundamente os tempos modernos com a idéia de que estamos
caminhando em direção a um telos, que representará o pleno desabrochar de nossa humanidade.

O desenvolvimento das filosofias da história, que se fez solidário da expansão da idéia de progresso,
conheceu várias versões, algumas das quais, como foi o caso do positivismo, de grande influência
entre nós, e muitas críticas. Mais recentemente, a crítica niilista parece ter-se mostrado tão eficaz,
que nos perguntamos se efetivamente podemos atribuir um sentido geral à história, desiludidos não
só com os rumos de nossa própria história, mas, sobretudo, com a insistente inrupção da barbárie em
nossa época.
Nesse contexto, podemos nos perguntar por que ler Maquiavel, ou melhor, porque ler justamente os
textos nos quais afloram suas preocupações com a história? À primeira vista, a resposta não é
simples. Se olharmos com atenção para o segundo capítulo do primeiro livro dos Discursos sobre a
Primeira Década de Tifo Lívio, veremos que nosso autor expõe uma concepção circular da história.
Essa concepção vem de Platão, e foi retomada pelo secretário florentino a partir das Histórias de
Políbio, que, em seu sexto livro, apresentam uma descrição detalhada das mudanças que as diversas
constituições sofrem ao longo do tempo. Mas é duvidoso que uma concepção circular da história
possa nos ajudar num momento em que nossas certezas se encontram tão abaladas.
Devemos, portanto, deixar de lado a simples descrição dos processos de transformação e prestar
atenção ao processo de construção dos diversos espaços públicos. Aqui reside provavelmente o
grande interesse dos textos que se seguem. Maquiavel não despreza a idéia de que as diversas
constituições se modificam de acordo com uma ordem estabelecida, mas observa que tal
conhecimento é de escassa valia para os que devem agir no presente e que não podem simplesmente
esperar pelo cumprimento da lei circular que rege a história dos povos. Escapamos, assim, do risco de
um ceticismo feroz, que condena todas as ações ao nada da falta de sentido, e também de um
determinismo que nos transforma em meros executores de um processo que nos ultrapassa.

O que Maquiavel nos ensina é que o conceito de tempo não é suficiente para guiar a ação dos homens
no mundo, e isso pela simples razão de que o que chamamos história é da ordem da ação e do fazer,
e não do mero acontecer. Empurrados para a ação, os homens podem contar com as lições do
passado, com os conhecimentos da filosofia e das outras disciplinas, mas não podem deixar de
inventar as condições de sua existência enquanto seres que retiram sua sobrevivência do convívio
com os outros. A história se faz, assim, entre a vontade dos homens de atingir sempre novos
objetivos, a repetitividade do mundo e a indeterminação própria aos negócios humanos. Se o agir
parece ser a solução para nossos desejos, é porque ele é a fonte da criação repetida das diversas
formas sociais, que sem essa renovação constante são simplesmente devoradas pela ação impiedosa
da fortuna.

É, portanto, na medida em que Maquiavel nos ensina a conceber a história como uma disciplina
diretamente vinculada a uma filosofia da ação, que seus ensinamentos se tomam preciosos para
nossa época, na qual a descoberta do sentido de nosso agir político se transformou numa tarefa tão
difícil quanto essencial para a sobrevivência de nossas instituições.

****

DISCORSI
Nicolau Maquiavel
INTRODUÇÃO

Não ignoro que a natural inveja dos homens, que criticam mais do que elogiam as ações alheias,
torna toda descoberta tão perigosa ao seu autor quanto a procura do navegador por mares e terras
desconhecidos. Apesar disso, movido pelo meu desejo natural de fazer aquilo que considero útil,
resolvi seguir por um caminho ainda não trilhado.

Se devido às dificuldades do percurso não obtiver sucesso, ao menos poderei ser reconhecido pelo
esforço que empreguei nesta tarefa. E se os parcos meios, a pouca experiência em relação ao
presente e o pequeno conhecimento do passado tomarem minha tentativa infrutífera, poderei pelo
menos ter aberto o caminho para que outros, com mais talento e maior capacidade de argumentação
e julgamento do que eu, possam realizar o meu desejo. Portanto, se meus escritos não me trouxerem
glória, ao menos não darão motivos para me condenarem.

Muita honra se atribui à antigüidade - basta ver, entre inúmeros exemplos possíveis, o valor que se
paga por um pedaço de estátua antiga para que sirva de enfeite em casa e revele a semelhança do
dono com aqueles que no passado a veneravam, ou para que sirva de modelo a outros artistas. Por
outro lado, é nítido como os empreendimentos virtuosos mostrados pela história, nos quais reinos e
repúblicas inteiros, com seus reis, comandantes, cidadãos, legisladores, lutaram até o fim por suas
pátrias, são mais admirados do que imitados. Aliás, os que tentam imitá-los são desencorajados. Isso
me leva a crer, não sem surpresa e dor, que da antiga virtude não resta mais nada, ainda mais
quando vejo que é aos conselhos e remédios dos antigos que se recorre quando há disputa entre os
cidadãos ou quando estes contraem alguma doença. As leis civis não são mais do que sentenças
dadas por jurisconsultos antigos, as quais, transformadas em princípios, orientam os juristas atuais. A
medicina, por sua vez, não é outra coisa senão a experiência dos antigos médicos, que serve de
orientação para os médicos do presente darem seus diagnósticos.

No entanto, para fundar uma república, para manter um Estado, para governar um reino, para
ordenar às milícias e conduzir a guerra, para julgar os cidadãos e expandir o império, não se encontra
sequer uma república ou príncipe que recorra aos exemplos dos antigos. A razão disso creio que não
seja tanto a fraqueza à qual a atual religião nos reduziu ou o mal de um ócio ambicioso que reina em
boa parte das províncias e cidades cristãs, mas sim a falta de conhecimento sobre a história, que,
lida, não permite a percepção do seu sentido nem a degustação do sabor que possui em si mesma.
Donde provém o fato de muitos, ao lerem, terem prazer em escutar a grande variedade de
acontecimenios"que ela contém, mas não tentarem imitá-la, por crerem ser não somente difícil mas
impossível a sua imitação. É como se o céu, o sol, os elementos e os homens tivessem variado
quanto aos seus atributos, movimento e potência de uns tempos para cá.

Com o intuito, pois, de livrar os homens deste engano, julguei necessário escrever aquilo que, de
acordo com o conhecimento das coisas antigas e modernas, considero essencial para a maior
compreensão do passado e do presente principalmente sobre os livros de Tito Lívio, que, não obstante
a injúria dos tempos, nos chegaram inteiros. Espero, com isso, que. aqueles que lerem estas minhas
linhas possam mais facilmente tirar proveito do que é necessário para o conhecimento da história.
Mesmo sendo essa tarefa difícil, penso ser possível realizá-la, ajudado por aqueles que, sob esse
peso, me confortaram. Desse modo, suponho que restará para alguém um pequeno caminho que
levará a um lugar preciso.

DAS DIFERENTES FORMAS DE REPÚBLICA E DE QUAL ESPÉCIE FOI A REPÚBLICA ROMANA

Quero deixar de lado a análise das cidades que foram submetidas a uma potência estrangeira.
Falarei, ao contrário, daquelas cuja origem foi independente de qualquer servidão externa e que
foram, desde o seu início, governadas pela sua própria vontade, seja como república, seja como
monarquia. Refiro-me àquelas que se diferenciam das demais pelas suas leis e constituições, assim
como por seus princípios.
Dessas, algumas tiveram, no início ou pouco tempo depois, um legislador que lhes deu, de uma só
vez, tal como Licurgo junto aos Lacedemônios, todas as leis que elas deveriam ter. Outras, como
Roma, as receberam ou por acaso ou, na maioria das vezes, por força dos acontecimentos.

Felizes são aquelas repúblicas que podem dispor de um homem prudente que crie leis que
mantenham a ordem, sem precisarem ser corrigidas. Esparta, por exemplo, viveu sob as mesmas leis
por mais de oitocentos anos sem corrompê-las e sem experimentar nenhum tipo de convulsão
perigosa. Infelizes, no entanto, são aquelas que, por não estarem submetidas desde seu início a um
legislador prudente, contam somente consigo próprias para reformar suas leis. E, dessas, são ainda
mais infelizes aquelas que estão, desde o princípio, privadas de uma boa constituição; e mais
distantes de uma boa constituição estão quanto mais viciosas forem suas instituições, pois isso as
afasta ainda mais do caminho correio, tomando quase impossível a retomada de seus princípios por
intermédio de um acontecimento externo. Por outro lado, as repúblicas que não têm uma constituição
perfeita, mas cujos bons princípios são passíveis de se tomarem melhores, podem, através daqueles
acontecimentos, atingir a perfeição.

É verdade que essas reformas jamais acontecem sem perigo, pois os homens nunca se adaptam a
uma nova lei que transforme a constituição do Estado sem que sintam a necessidade de tal mudança.
E não podendo essa necessidade ser sentida senão à custa de algum perigo, pode ocorrer de essa
república sucumbir antes mesmo de ser conduzida a uma constituição perfeita. A república de
Florença é prova cabal dessa possibilidade: a sua constituição, criada após a revolta de Arezzo, em
1502, foi rasgada dez anos depois, com a tomada de Prato.

Disposto a discorrer sobre os tipos de governo estabelecidos em Roma e sobre os acontecimentos que
a conduziram à perfeição, devo, de início, observar que, como a maioria dos que escreveram sobre
política, considero possíveis três formas de governo em uma república: a monárquica, a aristocrática
e a democrática, cabendo aos seus legisladores escolher dentre essas formas aquela que lhes pareça
mais conveniente aos propósitos em questão.
Outros autores, mais sábios segundo a opinião de muitos, reconhecem a existência de seis tipos de
governo. Desses, três são péssimos e três são bons em si mesmos - ainda que esses últimos possam
ser facilmente degenerados, sendo, portanto, passíveis de se tomarem tão ruins quanto os primeiros.
Os três melhores são aqueles aos quais me referi acima. Os outros três, piores - pois não são mais
que ramificações ou degradações dos primeiros -, assemelham-se de tal forma àqueles dos quais
derivam, que se toma fácil passar de um a outro. Dessa forma, a monarquia se transforma facilmente
em tirania, a aristocracia se degenera com tranqüilidade em oligarquia e o governo popular, sem
dificuldades, dá lugar a um governo licencioso. Tanto que a constituição criada pelo legislador para
um Estado que se funde em uma dessas três melhores formas de governo dura pouco. Nenhuma
precaução pode evitar que qualquer uma delas, consideradas boas em si mesmas, se degenere no
seu tipo correspondente, pois, nesse caso, é enorme a semelhança entre o vício e a virtude.

O acaso fez nascer todas as espécies de governos entre os homens. Os primeiros habitantes eram
pouco numerosos e viveram, durante certo tempo, dispersos como os animais. Depois, com o
aumento da população, sentiram a necessidade de se reunir para se defenderem. Em conseqüência
disso, passaram a escolher dentre eles o mais forte e de maior coração, ao qual, como líder, deveriam
prestar obediência. Foi, portanto, no início da vida em sociedade que os homens começaram a
conhecer as coisas honestas e boas e a distingui-las daquelas ruins e viciosas. Quando alguém
prejudicava o benfeitor, surgiam nos homens dois sentimentos: o de amor ao homem justo e o de
ódio àquele ingrato. Ao desprezarem aqueles que consideravam ingratos e honrarem os que eram
gratos, tomaram-se conscientes de que todos ali poderiam ser vítimas de semelhante injúria. E, para
se protegerem de tamanho mal, puseram-se a criar leis e determinar punições para quem as
transgredisse. Assim surgiu a justiça.

Este surgimento influiu sobre a escolha do chefe, que, desde então, passou a ser escolhido não mais
pela sua força ou valentia, mas pela sabedoria e justiça. Mas como logo depois começaram a adotar o
princípio da hereditariedade e não o da eleição para nomear o príncipe, viu-se iniciar um processo de
degeneração, de pai para filho. Em vez de tentar imitar as virtudes do seu antecessor, o herdeiro
acreditava poder distinguir-se dos demais pela suntuosidade, ócio e lascívia. Odiado pela população
por seu comportamento, o príncipe passava a temer o povo e, depois, a injuriá-lo, de forma que em
pouco tempo se instauraria a tirania. Daí nasciam mais tarde as desordens, as conspirações e os
complôs contra os soberanos. E tais feitos não eram provocados pelos mais tímidos ou fracos, mas
pelos cidadãos que, superiores aos demais pela sua grandeza de alma, riqueza e coragem, eram mais
profundamente tocados pelos ultrajes e excessos dos príncipes.
O povo, sob o comando destes poderosos líderes, armava-se contra o príncipe, que, enfim derrotado,
se submetia aos seus libertadores. Estes, odiando até mesmo o título de príncipe, constituíam por si
mesmos um novo governo. Mantendo sempre presente a lembrança da antiga tirania, no início se
submetiam às leis que haviam criado, as quais valorizavam o bem público em detrimento do interesse
privado, protegendo a república e a comunidade. Depois, porém, vinha o governo dos descendentes
daqueles que promoveram a revolta. Como desconheciam os percalços da fortuna, não tendo jamais
experimentado o mal e sendo avessos à igualdade que deve reinar entre os homens, tomavam-se
ambiciosos e avarentos, empregando até mesmo a violência para satisfazer seus apetites. Assim,
rapidamente faziam com que o governo aristocrático se tomasse um governo de poucos, uma tirania
oligárquica. E, em pouco tempo, os novos tiranos se defrontavam com o destino reservado ao
primeiro. O povo, mais uma vez desgostoso de seu governo, submeter-se-ia a qualquer um que se
propusesse a atacar aqueles governantes. E logo depois aparecia um vingador, a quem se juntava a
multidão, para derrubá-los.

A memória do príncipe e do mal que ele havia acarretado era ainda muito recente para quem
quisesse restabelecer a monarquia. Temendo pois a volta do governo de um só, criavam o governo
popular, sob o qual poderiam impedir que a autoridade se concentrasse nas mãos de um príncipe, ou
de um outro poderoso qualquer. Como todo governo no seu início conta com certa moderação, esse
Estado popular se mantinha durante algum tempo, mas não mais do que a geração que o havia
estabelecido. Logo depois vinha, novamente, a licenciosidade, que, agora, não poupava mais nenhum
homem, seja público ou privado. Com cada homem vivendo à sua maneira, de acordo com seus
apetites, a cada dia mil injustiças eram cometidas. Assim, diante da necessidade, ou graças aos
conselhos de um homem bom, o povo, para fugir desta licenciosidade, clamava pela volta da
monarquia. E mais uma vez, da monarquia retomava-se à licença, passando por todas aquelas
etapas, da mesma forma e pelas mesmas razões que descrevi antes.
Este é o círculo segundo o qual todos os Estados governam e são governados. É verdade que
raramente se vê o retomo às mesmas formas de governo. Mas isso advém do fato de a duração de
um Estado às vezes não ser longa o suficiente para que possa sofrer várias vezes as transformações
antes de sucumbir. Ainda bem que, para se aperfeiçoar nos seus esforços, uma república à qual
faltem a força e a prudência sujeita-se a um Estado vizinho, onde a constituição é melhor. Se, no
entanto, isso não ocorresse, tal república giraria infinitamente sob o mesmo círculo de revoluções.
Digo, portanto, que todos os tipos de governo são imperfeitos. Aqueles que qualifiquei de bons duram
muito pouco. Os outros são, por natureza, ruins. Por isso, os legisladores prudentes, tendo conhecido
os vícios de cada uma dessas formas de governo, tomadas separadamente, escolheram uma que
contivesse todas as outras, por julgarem-na mais sólida e estável. De fato, quando se reúnem, na
mesma constituição, um príncipe forte e o poder do povo, observa-se ao mesmo tempo a monarquia,
a aristocracia e a democracia.

Entre os homens célebres que merecem elogios por terem estabelecido uma constituição como essa,
o que mais se destaca é, seguramente, Licurgo. Foi ele quem criou as leisem esparta que deram ao
rei. aos aristocratas e ao povo a parcela de poder quelhes cabia. Com isso, constituiu um Estado que
durou mais de oitocentos anos e que valeu ao seu criador uma imensa glória.

Sólon, ao contrário, não teve a mesma sorte quando criou as leis em Atenas: estabeleceu um governo
popular que durou pouco tempo, dando lugar, antes mesmo da morte do legislador, à tirania de
Pisístrato. E não obstante os herdeiros do tirano terem sido cassados quarenta anos depois e Atenas
ter reconquistado a liberdade, instituindo novamente a democracia com base nos ordenamentos de
Sólon, o novo governo não se manteve por mais de cem anos. Mesmo tendo-se esforçado para
mante-lo através de várias constituições, as quais, indo além daquela de Sólon, condenavam a
insolência dos poderosos e a licensiosidade entre os homens comuns, tal governo sucumbiu por não
ter acrescentado ao poder do povo aquele dos príncipes e dos aristocratas. Foi por isso que Atenas
durou tão pouco em comparação com Esparta.
Mas retornemos a Roma. Esta, embora não tivesse um Licurgo que criasse desde o seu início uma
constituição que lhe garantisse liberdade por longo tempo, pôde contar, graças à desunião entre o
povo e o Senado, com os acontecimentos produzidos pelo acaso. Se Roma não gozou da primeira
fortuna, pôde ao menos fazê-lo por uma segunda via. Suas primeiras instituições tinham defeitos,
sem dúvida, mas não chegavam a ponto de comprometer os princípios que poderiam conduzi-la à
perfeição. Rômulo e todos os outros reis fizeram várias e boas leis em conformidade com a vida livre.
Só que pretendiam fundar uma monarquia e não uma república, e, por isso, quando Roma se tornou
livre, faltavam-lhe instituições necessárias à liberdade, as quais aqueles reis, à sua época, não teriam
podido criar. Ocorreu, então, que, quando esses reis foram depostos pelos motivos e da maneira
como descrevi antes, sendo substituídos prontamente por dois cônsules, foi banida a figura do
monarca, mas não a autoridade real de Roma. Desta forma, o governo que surgiu, composto pelos
cônsules e pelo Senado, manteve duas das três formas das quais falei, ou seja, a monarquia e a
aristocracia. Faltava-lhe ainda, porém, a democracia, a qual começou a surgir quando a nobreza
romana, pelas causas que descreverei mais tarde, tornou-se insolente, fazendo com o que o povo se
rebelasse. Para não perder todo o poder, a nobreza foi obrigada a conceder ao povo a parte que lhe
cabia. Os cônsules e o Senado, por sua vez, fizeram tudo o que estava ao seu alcance para conservar
sua autoridade no Estado.
Foi então que surgiram os tribunais, que consolidaram a república, acrescentando-lhe, finalmente, o
último dos três tipos de governo já mencionados. A fortuna lhe foi de tal forma favorável que, mesmo
passando do governo dos reis e dos aristocratas àquele do povo, pelos motivos que descrevi, jamais a
autoridade do monarca foi de todo banida em detrimento da autoridade dos aristocratas. Da mesma
forma, não foi necessário diminuir o poder desses para aumentar o do povo. Mantendo-se mista, a
República Romana atingiu, enfim, a perfeição. Perfeição que, como se sabe, brotou da desunião entre
o povo e o Senado, como veremos nos
dois próximos capítulos.

AQUELE QUE DESEJA TRANSFORMAR A CONSTITUIÇÃO DE UM ESTADO LIVRE DEVE ORIENTAR-SE
PELOS ANTIGOS COSTUMES

Capitulo 25, livro 1

Para que um homem que deseje reformar um Estado seja aceito no seu propósito e consiga o aval de
todos os cidadãos, é necessário que se oriente pelos antigos costumes. Agindo assim, parecerá ao
povo não ter havido transformação, mesmo que a nova ordem instaurada não tenha absolutamente
nada em comum com a antiga.
Todos os homens se contentam tanto com a aparência como com a essência das coisas. Aliás,
normalmente acreditam mais no que parece ser do que naquilo que efetivamente é. Foi por isso que
os romanos, no início de sua vida independente, tendo consciência dessa necessidade, trataram de
manter os doze litores** que serviam ao antigo rei antes da sua substituição por dois cônsules.
Celebrava-se anualmente em Roma um sacrifício comandado pessoalmente pelo rei. Diante da
ausência de Sua Alteza Real, e sob o temor de que o povo, por esse motivo, reivindicasse a volta aos
tempos antigos, nomearam os romanos um encarregado oficial para a execução da cerimônia, o qual
chamaram de Rei dos Sacrifícios, subordinado ao Sumo Sacerdote. Tudo para que o povo se
satisfizesse com o ritual e não desejasse o retomo do rei.
Esse princípio deve ser observado por aqueles que queiram transformar uma antiga forma de
governo, instaurando uma nova ordem. Como as coisas novas transtornam a mente dos homens, é
preciso manter traços dos antigos costumes. Os magistrados, por exemplo, podem perder o antigo
poder e ser reduzidos a um pequeno número na nova sociedade, desde que mantenham ao menos o
mesmo título. E tudo isso, como já disse, deve ser observado por todos que desejem transformar a
vida política em uma república ou em uma monarquia. Já aqueles que queiram instaurar um poder
absoluto - uma tirania, como chamam os historiadores - devem renovar todas as coisas, como
explicarei no próximo capítulo.

**Nota de tradutor: litor
ou lictor era o
oficial romano que
aconpanhava os magistrados com
um molho de varas e
uma machadinha para as execuções da justiça.

UM NOVO PRÍNCIPE, EM UMA CIDADE OU REGIÃO CONQUISTADA, DEVE RENOVAR TODAS AS
COISAS

Capítulo 26, Livro 1

Quem quer que se tome príncipe em uma cidade ou em um Estado, ainda mais aquele que não tenha
raízes fortes e não seja dado à vida política, deve renovar todas as coisas para manter o seu poder.
Deve estabelecer um novo governo com novos nomes e novos poderes, bem como fazer ricos os
pobres e pobres os ricos, tal como fez Davi, "qui esurientes implevit bonis, et divites dimisit inanes"
("que encheu de bens os miseráveis e reduziu os ricos à pobreza"), quando se tomou rei. Além disso,
deve construir novas cidades e destruir as antigas, promover migrações, em suma: não deixar nada
intacto, de forma que não reste nada - consumição, riquezas e honras - semelhante ao antigo Estado.
Que lhe sirva de exemplo Felipe da Macedônia, pai de Alexandre Magno, que, agindo assim, passou
de rei sem importância a príncipe da Grécia. E os historiadores afirmam que deslocava populações
inteiras de cidade, tal como os pastores conduzem seus rebanhos de um lugar a outro.

Não se pode negar que esses atos sejam cruéis e contrários a toda forma de vida, não somente cristã
mas humana. Por isso, todo homem deve fugir desse regime e viver, se for o caso, isolado.
Esta é, no entanto, a única forma de se manter o poder para aqueles que não consigam fazê-lo pela
via do bem, tal como foi aconselhado no capítulo anterior. Alguns homens, todavia, escolhem certos
caminhos intermediários, perigosíssimos, diante da impossibilidade de serem absolutamente bons ou
maus.

****

Livro II

INTRODUÇÃO

Os homens tendem sempre a louvar o passado, ainda que sem razão, e a lamentar o presente.
Devotos do que existiu outrora, celebram eventos passados, que conhecem somente por intermédio
da memória dos historiadores, e tecem elogios ao que se recordam de ter visto na sua juventude, o
que torna frequentemente falsa a sua opinião. Eis algumas das razões do seu engano. A primeira
delas, creio eu, é que não é dado ao homem conhecer verdadeiramente o passado, pois na maioria
das vezes lhe é omitido aquilo que à época possa ter sido motivo de desonra.
Além disso, para glorificá-lo, exageram-se em termos pomposos e enfáticos os seus eventos. A
maioria dos escritores, ao ressaltar a sorte dos vencedores para tomar ainda mais gloriosas suas
vitórias, acresce-lhes não somente o que foi virtuosamente conquistado, mas também a reação do
inimigo, de tal forma que quem quer que nasça em uma das províncias, seja na vitoriosa, seja na
vencida, tem motivos de sobra para admirar e exaltar aqueles homens e aquele tempo e, mesmo que
não queira, é forçado a louvá-los e amá-los.
Os homens odeiam as coisas ou por medo ou por inveja. No entanto, confrontados com o passado,
estes dois sentimentos perdem a força, pois em relação á ele, já não há mais motivo para o temor
nem para a cobiça. No presente, ao contrário, os homens participam ativamente dos eventos como
atores, o que lhes proporciona um conhecimento mais amplo tanto do que admiram como do que lhes
desagrada, não lhes sendo omitido nada. Só assim podem julgar inferiores os eventos passados e
reconhecer a glória do presente. Não me refiro, aqui, às obras de arte, cuja própria clareza exclui a
possibilidade dos tempos de aumentarem ou diminuírem o valor que possuem por si próprias. Refiro-
me às coisas pertinentes à vida e aos costumes dos homens, que, ao contrário, não trazem consigo
senão testemunhos parciais e pouco evidentes.
Reafirmo, portanto, ser verdadeiro o costume de se louvar o passado e condenar o presente. Porém,
nem sempre há engano.
De fato, é necessário que, em alguns casos, os nossos Julgamentos sejam verdadeiros, pois, estando
as coisas humanas sempre em movimento, tendem ora à ascensão ora à queda.

Vejamos, por exemplo, uma cidade, um Estado que tenham obtido sua constituição das mãos de um
legislador hábil, cuja virtude os conduz sempre à perfeição. Engana-se quem nasceu em tal lugar e
admira mais o passado do que o presente. E o seu erro se dá pelas razões que descrevi acima. Mas se
viveu nessa mesma república ou Estado à época em que ocorreu o seu declínio, estará correto em
admirar o passado.
Pensando nisso, julgo que o mundo não se tenha modificado tanto e que nele tenha havido desde
sempre a mesma quantidade de bem e de mal, embora esta varie de lugar para lugar.

Os antigos reinos, como se sabe, transformavam-se pouco a pouco em relação aos costumes, embora
o mundo continuasse o mesmo. A única diferença é que as grandes qualidades, as grandes virtudes,
alceadas de início na Assina, foram para os medas, em seguida para a Pérsia e de lá para a Itália e
Roma. Esse ocorreu que após o Império Romano não tenha existido outro império que tenha durado e
onde se tenha concentrado toda a massa de bens existente no mundo, é porque essas virtudes se
espalharam por várias nações. Foi esse o caso do império dos francos, dos turcos e do sultão do
Egito; e, mais recentemente, dos povos da Alemanha; e, antes, dos famosos árabes, que realizaram
grandes obras e conquistaram tantos lugares, havendo destruído até mesmo o Império Romano do
Oriente. Os povos desses diferentes países, que tomaram o lugar dos romanos após destruí-los,
possuíram e ainda possuem as qualidades de que somos saudosos e que merecem nossos elogios.

Aqueles que nasceram nesses lugares e louvam o passado mais do que o presente podem muito bem
estar enganados. Mas quem nasceu na Itália e não se tenha tomado estrangeiro e, se nascido na
Grécia, não se tenha tornado turco, tem razão em lastimar o tempo presente e elogiar o passado.
Afinal de contas, os séculos anteriores lhe oferecem motivos de admiração, enquanto o atual nada lhe
apresenta, senão a tristeza de sua extrema miséria e a infâmia de uma época na qual não se vê
religião, leis, disciplina militar e imperam os vícios de toda espécie. Mais execráveis ainda, estes
vícios, quando se mostram naqueles que trabalham nos tribunais, que comandam, que têm a
autoridade nas mãos e se impõem à adoração pública.

Voltando ao nosso assunto, digo que os homens se enganam quando resolvem julgar o passado ou o
presente, já que não têm um conhecimento perfeito nem de um nem de outro. O julgamento dos
mais velhos sobre o que viram na sua juventude e que foi, portanto, bem observado e conhecido,
pode parecer isento de erros. Isso seria possível se os homens, durante toda a vida, conservassem o
mesmo julgamento, ou ainda, se fossem afetados pelos mesmos apetites. Os julgamentos de um
homem, no entanto, mudam ao longo do tempo - embora o tempo mesmo não mude -,já que mudam
os seus desejos, os seus gostos e a sua maneira de ver o mundo. Se na velhice se perde o vigor
físico, ganha-se, por outro lado, juízo e prudência. Aquilo, pois, que aos olhos do jovem parecia
suportável e bom, pode transformar-se para o idoso em insuportável e ruim. Em vez de culpar o seu
julgamento, que foi o que realmente se modificou, acusa o tempo.

Os desejos dos homens são insaciáveis, por ser da sua natureza poder e querer desejar todas as
coisas, ainda que a fortuna lhes permita conquistar poucas. Disso resulta um eterno
descontentamento e um enfado em relação ao que se possui, que induzem o homem a condenar o
presente, louvar o passado e ansiar pelo futuro, mesmo que não o faça racionalmente.
Não sei, no entanto, se eu mereceria ser colocado entre aqueles que se enganam, por causa da
apologia que faço do tempo dos antigos romanos e pelo desprezo que sinto pelos tempos atuais.
Talvez, se a virtude que àquela época reinava e os vícios que hoje imperam não fossem tão claros
como o sol que nos ilumina, eu me contivesse mais nas palavras para não incorrer no erro do qual
acuso tantos outros. Mas, sendo tão explícita a coisa a ponto de qualquer um poder vê-la, digo a
quem queira ouvir o que penso destes e daqueles tempos, e espero que os jovens que lerem estes
meus escritos possam negar a sua época e imitar os antigos, assim que a fortuna lhes der uma
oportunidade. Porque creio ser dever do homem honesto, mesmo daquele que pela impropriedade
dos tempos e da sorte nada pôde transformar, ensinar a outros, entre os quais haverá, seguramente,
muitos capazes, para que dentre estes surja um - o eleito dos céus - que possa modificar o mundo

DE COMO AS NOVAS LÍNGUAS E RELIGIÕES, ASSIM COMO OS DESASTRES CAUSADOS POR PESTES
E INUNDAÇÕES/ AFAGAM A MEMÓRIA DOS ACONTECIMENTOS

Capítulo 5, Livro II

A todos os filósofos que crêem que o mundo tenha existido desde sempre, digo que se tal
pressuposto fosse verdadeiro, seria razoável que houvesse hoje uma memória de tempos mais
remotos que cinco mil anos. Há de se considerar, todavia, que a memória dos homens se apaga por
vários motivos, alguns ligados ao próprio ser humano, outros proveniente; do céu. Os que se
relacionam aos homens são o surgimento de novas seitas religiosas e as transformações linguísticas.
Isso porque, quando surge uma nova seita, isto é, uma nova religião, a sua primeira tarefa é
aniquilar a antiga para que sua influência aumente. A memória do antigo credo se apaga ainda mais
rapidamente quando os novos fundadores são estrangeiros e rezam na própria língua. A estratégia do
cristianismo, por exemplo, foi aniquilar todas as instituições e cerimônias do paganismo, para apagar
assim toda a memória da sua teologia. Se os cristãos não conseguiram destruir toda a lembrança dos
feitos dos melhores pagãos, foi por terem mantido como idioma o latim, no qual foi escrita a nova lei.
Mas se, ao contrário, pudessem tê-la escrito em outra língua, e tendo em vista tudo o que
destruíram, seguramente teriam apagado todo resquício de memória do passado.

Quem lê a respeito dos meios utilizados por São Gregório e outros expoentes da religião cristã
percebe a enorme obstinação com que perseguiram e destruíram a memória dos tempos antigos:
queimaram as obras dos poetas e historiadores, aniquilaram as instituições e as cerimônias e
acabaram com todo tipo de imagem. Enfim, apagaram todo sinal que trouxesse a lembrança do
passado. Se tivessem feito o mesmo com a língua, seguramente em pouquíssimo tempo não haveria
mais nenhum resquício do passado. É verdade, portanto, que tudo o que o cristianismo tentou fazer
com o paganismo, este já havia feito com as religiões que lhe antecederam. Como as seitas se
sucedem duas ou três vezes a cada cinco ou seis mil anos, é natural que não haja registro do que
ocorreu antes. Se por acaso resta algum vestígio daqueles tempos, é visto mais como uma lenda,
como algo que não merece crédito.
Prova disso é a história de Deodoro da Sicília, na qual, por tratar de coisas ocorridas supostamente há
quarenta ou cinquenta mil anos atrás, ninguém acredita - inclusive eu mesmo.

Quanto aos acidentes que provêm do céu, estes quase sempre aniquilam toda uma população,
reduzindo a poucos os habitantes de determinada região. A causa é sempre a fome, uma peste ou
uma enchente. Esta, aliás, é a principal delas, por ser universal e poupar somente os homens simples
das montanhas - mal informados a respeito do passado e incapazes de transmitir a história a seus
descendentes. E mesmo que entre eles houvesse alguém que pudesse transmiti-la, seguramente a
esconderia ou modificaria de acordo com a sua vontade, para obter prestígio e reputação.
Aos seus sucessores, portanto, não restaria nada além do que ele quis escrever.
De fato, enchente, peste e fome sempre existiram. Basta perceber como as histórias estão cheias
delas, e também, por sua causa, quanto esquecimento se vê por toda parte. Além do mais, é normal
que elas existam, pois a natureza, como os corpos simples, quando acumula humores inúteis, faz, por
si mesma, uma purgação para recobrar a saúde. O mesmo ocorre com os corpos mistos. Quando um
lugar está superpovoado e se toma impossível sobreviver, e quando a esperteza e a maldade
humanas atingem seu limite, é necessária uma purgação, seja através da enchente, da peste ou da
fome. Aliás, creio que os homens, quando se tornam poucos e, finalmente, depois das adversidades,
experientes, vivam mais comodamente e sejam melhores. Esse foi o caso da poderosa Toscana em
relação a seus costumes, sua língua, sua religião e suas virtudes, antes de ser dizimada pelo Império
Romano. Como já disse, dela só restou a memória do nome.

PARA QUE UMA RELIGIÃO OU REPUBLICA TENHAM LONGA EXISTÊNCIA, É NECESSÁRIO QUE
RETORNEM COM FREQUÊNCIA AOS SEUS PRINCÍPIOS

Capítulo I, Livro III

Eis a mais constante das verdades: todas as coisas do mundo têm o seu fim. Somente existem
indefinidamente as coisas que se mantêm no curso geralmente determinado pelos céus, as que não
se desordenam ou aquelas cuja constituição não se modifica, ou, quando se modifica, é para o seu
bem jamais para o seu mal.
Como falo de corpos mistos, como as repúblicas e as religiões, afirmo que as alterações saudáveis são
aquelas que os remetem aos seus princípios. Os corpos mais bem constituídos e com maior
longevidade, por sua vez, são aqueles que contêm em sua própria constituição os meios para que se
renovem com frequência ou então os que sofrem esta renovação por causa de algum acidente
externo. É claro como a luz que, se não se renovarem, perecerão.
A melhor forma, no entanto, de se renovar é, como já disse, voltar a seus princípios. Isso porque
convém que os princípios das religiões, das repúblicas e das monarquias tenham sempre em si algo
de bom, uma força que os faça resgatar a sua reputação original e o seu vigor primordial. Como esses
princípios se deterioram com o passar dos tempos, é necessário que sejam constantemente
reafirmados para que não pereçam. Não é à toa, pois, que os médicos dizem a respeito dos corpos
humanos: "quod quotidie aggregatur aliquid, quod quandoque indiget curatione" ("aquilo que cresce
pelo acréscimo diário de alguma coisa precisa de tempos em tempos de uma cura"),

Essa volta aos princípios, no caso das repúblicas, se dá ou por acidente externo ou em função de uma
prudência que lhe é inerente. Quanto ao primeiro, por exemplo, vemos como foi necessário que Roma
fosse tomada pelos gauleses para que renascesse e, dessa forma, pudesse adquirir uma nova vida e
uma nova virtude. Foi assim que ela recuperou o sentido da religião e da justiça, que começava,
àquele tempo, a ser corrompido. A propósito, percebe-se esta corrupção ao analisar-se a história de
Tito Lívio, quando ele nos mostra como as cerimônias religiosas foram negligenciadas na ocasião em
que mandaram o exército atacar os gauleses e naquela em que criaram os tribunais consulares. Da
mesma forma, a corrupção está presente no fato de os três Fábios não terem sofrido punição por
combaterem os mesmos gauleses "contra ius gentium" e, como se não bastasse, terem sido
nomeados tribunos. Daí se presume facilmente que os romanos já não respeitavam tanto as
instituições criadas por Rômulo e por outros reis prudentes, indispensáveis à manutenção de um
Estado que se queria livre.
Eis que ocorreu, então, aquele desastre vindo do exterior, que fez com que todas as instituições do
Estado se renovassem. Foi, assim, demonstrada ao povo não somente a necessidade da manutenção
da religião e da justiça, mas também a importância de se valorizar a honra de seus cidadãos, a sua
sabedoria e a sua coragem, ao invés das vantagens de uma falsa glória.
De fato, foi isso o que ocorreu. Assim que Roma foi tomada, renovaram-se todas as instituições da
sua antiga religião e puniram-se os Fábios, que haviam combatido "contra ius gentium". Além disso, o
povo apreciou de tal forma a superioridade e o caráter de Camilo, que o Senado e as demais
entidades civis, a despeito de toda inveja, confiaram-lhe todos os interesses do Estado. É necessário,
como já foi dito, que os homens que vivam em sociedade, sob qualquer governo que seja,
freqüentemente se voltem para si mesmos ou para os princípios de suas instituições, seja através
desses acidentes externos, seja através daqueles internos.
Quanto a estes últimos, convém que provenham ou de uma lei que obrigue todos os cidadãos a
prestarem contas constantemente de suas condutas, ou de um homem bom, nascido entre eles, que,
pela excelência de seu caráter e pela superioridade de suas virtudes, supra, com seu exemplo, o que
a lei não conseguiu realizar.
O retorno ao bem nas repúblicas, portanto, depende ou de um homem ou de uma lei. As leis que
fizeram com que os romanos retomassem os seus princípios foram, por exemplo, aquelas que criaram
os tribunais do povo, as que nomearam os censores e todas as demais que proibiam a ambição e a
insolência.
Por outro lado, para que as instituições tenham vida e vigor, é necessário um homem virtuoso, que,
com sua coragem, possa se opor aos transgressores. Os exemplos mais marcantes da força da
autoridade, antes
da tomada de Roma pelos gauleses, foram a morte dos filhos de Brunis, a dos decênviros e a de
Spúrio Moélio. E após aquela tomada, a morte de Mânlio Capitolino, a condenação do filho de Mânlio
Torquato, a punição imposta pelo cônsul Papírio Cursor a Fábio, mestre de cavalaria, e a acusação
contra os Cipiões. Esses acontecimentos, ao mesmo tempo terríveis e notáveis, fizeram com que os
cidadãos relembrassem os princípios da república.

Quando, no entanto, se tornaram mais raros, passando a ocorrer sob condições mais perigosas e em
meio a tumultos, permitiram que a corrupção se alastrasse. Era de se esperar, portanto, que tais
execuções ocorressem pelo menos de dez em dez anos, tempo em que os homens começam a mudar
os costumes e a transgredir as leis. Se não surge um evento que renove nesses homens a lembrança
da punição e reconstitua no seu espírito o medo, acumulam-se os criminosos, tornando-se perigosa a
condenação de todos.
Os magistrados que governaram Florença de 1434 a 1494 diziam, a propósito, que se deve reassumir
o governo a cada cinco anos. Caso contrário, torna-se difícil mante-lo. Nesse sentido, reassumir o
governo significaria, segundo eles, renovar nos homens o sentimento de terror e a crença nas
instituições - tal como eram quando se tomou o poder -, através da punição rigorosa àqueles que se
desviaram dos princípios. Mas como a memória desses acontecimentos tende a se apagar, há sempre
alguém que ousa transgredir ou maldizer a ordem estabelecida, razão pela qual se faz necessário que
o governo retome por si mesmo seus princípios.
Muitas vezes esse retomo ao princípio ocorre em uma república graças ao cidadão virtuoso, que não
depende de leis para agir dessa forma. Sua virtude e seu exemplo exercem tanta influência, que os
homens bons desejam imitá-lo e os homens maus têm vergonha de não o fazer. Em Roma, o exemplo
de homens de rara virtude como Horacio Cocles, Scevola, Fabrfcio, os dois Décios e Régulo Atílio
surdu o mesmo efeito que as instituições e as leis. E se a cada dez anos tivesse ocorrido pelo menos
uma execução ou surgido alguns homens exemplares, a corrupção jamais teria atingido Roma. Prova
disso é que ela só se alastrou à medida que ambas as coisas se tomaram raras. De fato, vê-se que
após Régulo não houve mais um exemplo sequer de virtude. E ainda que tenham surgido os dois
Catões, o intervalo de tempo de Régulo até eles e de um Catão a outro foi tão grande, que os seus
solitários exemplos não puderam surtir muito efeito. O último dos dois Catões encontrou Roma já tão
corrompida, que sua virtude, isolada, não foi capaz de tomar os cidadãos melhores. Mas creio que
isso seja o suficiente em relação às repúblicas.

No que diz respeito às religiões, essas mudanças não são menos necessárias. Nossa própria religião é
prova disso: se não tivesse sido reconduzida aos seus princípios por São Francisco e São Domingos,
já teria desaparecido por inteira. Estes, pelo voto de pobreza e pela pregação do exemplo de Cristo,
fizeram-na renascer no coração dos homens, onde já estava morta. E os seus novos ordenamentos
foram tão potentes, que impediram que a desonestidade dos padres e dos chefes da Igreja arruinasse
a religião. Vivendo na pobreza e obtendo a confiança do povo através das confissões e da pregação,
convenceram a todos de que é pecado falar mal daqueles que governam mal, que é bom devotar-lhes
obediência e que, caso cometam algum desvio, cabe somente a Deus castigá-los. Assim, por não
temerem uma punição que não vêem e na qual não acreditam, os governantes fazem o pior que
podem. Foi dessa forma que a renovação conservou e continua conservando a religião cristã.

As monarquias, por sua vez, também têm a necessidade de se renovarem e de resgatarem os
princípios de suas leis. O reino da França, que vive sou a lei e a ordem mais do que qualquer outro
reino, nos oferece um ótimo exemplo disso. Os parlamentos, e principalmente o de Paris, são os
guardiães das suas instituições e das suas leis e, por isso, têm o cuidado de renová-las de tempos em
tempos através de grandes exemplos. A propósito, às vezes condenam um príncipe ou até mesmo
emitem uma sentença contra a vontade do rei. E o Parlamento se mantém justamente porque
reprime incessantemente a ambição da nobreza. Se, no entanto, tal reino fosse atingido pela
impunidade, seguramente a desordem grassaria, tomando perigosa a punição dos culpados e
iminente a dissolução da monarquia.
Daí conclui-se que nada é mais necessário para qualquer religião, reino ou república do que resgatar
o vigor que tinham no seu princípio, e que este resgate ocorra graças ao efeito de uma boa lei ou por
intermédio de um grande homem, e não devido a uma causa externa. Embora esta seja também um
ótimo remédio - como o foi, no caso de Roma -, em alguns casos a sua prescrição pode ser muito
perigosa, a ponto de matar o paciente. No entanto, para provar o quanto a ação de alguns homens
aumentaram a reputação de Roma, acarretando ótimos resultados para esta república, pretendo
discorrer sobre o assunto neste terceiro livro, com o qual finalizo minhas reflexões sobre a primeira
década de Tito Lívio. E ainda que as ações dos reis tenham sido grandiosas e notáveis, como nos
mostra fartamente a história, eu as deixarei passar em branco. Não falarei de príncipes, a não ser de
algo que fizeram para além dos seus interesses particulares. Começarei por Brunis, pai da liberdade
romana.

PARA SE TER BOA FORTUNA É PRECISO SE ADEQUAR AOS TEMPOS
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Diversas vezes afirmei que a boa e a má fortuna dependem da capacidade dos homens de adequarem
sua conduta ao seu tempo. Normalmente, agem ou com ímpeto ou com respeito e precaução.
Nenhuma das duas condutas são convenientes, no entanto, se não se observa o verdadeiro caminho.
A razão do acerto e da boa sorte, como já disse, está na capacidade de se acompanhar o seu tempo.
Aquele, por sua vez, que se deixa arrebatar pela própria natureza jamais avança.
Todos sabem, por exemplo, como Fábio Máximo e seu exército procediam respeitosa e
prudentemente, a despeito de toda a impetuosidade e audácia dos romanos. E a boa fortuna fez com
esta sua conduta estivesse adequada a seu tempo. Tanto que, quando Aníbal, jovem e ainda gozando
dos primeiros benefícios da fortuna, invadiu a Itália-já duas vezes arruinada por ele mesmo e por isso
abalada com tais derrotas-, foi graças à cautela e precaução do seu general que Fábio Máximo teve a
sorte, mesmo sem contar com seus melhores soldados, de poder entreter o inimigo.

Não poderia ter encontrado circunstâncias mais propícias para a sua ação. Daí a sua glória. E Fábio
fez tudo isso pelo seu caráter e não por escolha.
Tanto que quando Cipião quis ir até a África com os seus exércitos para pôr fim à guerra, ele foi
radicalmente contra: aquilo não correspondia ao seu modo de agir nem ao seu jeito de ser. Não foi
capaz de perceber que os tempos eram outros e que já era necessário mudar a forma de fazer a
guerra. Se dependesse dele, Aníbal estaria até hoje na Itália, pois se antes soube contê-lo, agora não
saberia vencê-lo. E isso justamente por não ter percebido que o modo de guerrear havia mudado com
o tempo. Se fosse rei de Roma naquele momento, Fábio provavelmente teria perdido aquela guerra,
pois não teria sabido mudar a sua forma de agir de acordo com a época. Mas como nasceu em uma
república na qual havia cidadãos diferentes e com caracteres variados, ele pôde ser útil a seu modo
quando sustentou a guerra, entretendo o inimigo, assim como Cipião, que comasua forma de agir
pôde, no momento certo, vencê-la.
Disso decorre o fato de uma república ter mais vida e também fortuna mais duradoura do que a de
uma monarquia: um príncipe, por não poder permitir a diversidade de habitantes que há em uma
república, não pode adequar, da mesma forma, o seu principado às transformações dos tempos. E
um homem habituado a agir somente de uma forma não muda nunca, como já observei.

Não sendo capaz de acompanhar as mudanças no tempo em que ocorrem, e sendo estas mudanças
contrárias ao seu modo de ser, é de se esperar que mais cedo ou mais tarde ele seja arruinado.
Piero Soderini, sobre o qual falei em outra ocasião, agia sempre com humanismo e paciência.
Enquanto os tempos estiveram de acordo com a sua moderação, ele e sua pátria prosperaram.
Quando, no entanto, veio a época na qual era necessário romper com a humildade e a paciência, não
soube fazê-lo. Daí resultou a sua ruína e a de seu país.

Durante todo o período de seu pontificado, o Papa Júlio foi impetuoso, agindo com furor. Teve
sucesso na sua empreitada porque o seu modo de agir sempre coincidiu com aquele exigido pelo seu
tempo. Se viessem, entretanto, outros tempos, que exigissem outro caráter, seguramente teria
sucumbido por não poder adequar-se.
São duas as razões pelas quais não podemos mudar a nossa forma de ser: a primeira delas é que não
podemos nos opor àquilo que somos por natureza, a outra é que é difícil nos convencermos, após o
sucesso de uma ação, de que é necessário variar a nossa forma de agir. A fortuna não acolhe sempre
da mesma forma um homem. Afinal de contas, ela muda as circunstâncias, enquanto o homem não
muda o seu modo de ser.
Daí provém a ruína dos Estados que não adaptam suas constituições ao seu tempo, como já
demonstrei longamente. De fato, as transformações são mais lentas nas repúblicas, pois são mais
difíceis de serem realizadas. Além disso, é necessário que sejam profundas a ponto de abalar todo o
Estado. E a mudança de conduta de um homem só, como se sabe, não é suficiente para produzir tais
transformações.

S HOMENS QUE NASCEM NO MESMO LUGAR CONSERVAM QUASE SEMPRE O MESMO CARÁTER

Capítulo 43, Livro III

Não é por acaso nem sem razão que os homens prudentes dizem que para prever o futuro é
necessário considerar o passado.
Isto porque todos os acontecimentos do mundo, em qualquer tempo, sempre se relacionam com
aqueles que os precederam.
Afinal de contas, tudo o que é produzido pelos homens, que têm e sempre tiveram as mesmas
paixões, acarreta necessariamente as mesmas consequências. É verdade que os feitos humanos são
por vezes mais virtuosos em alguns locais do que em outros, pois pode variar o modo como o povo foi
educado para a vida. Mesmo assim, é mais fácil conhecer as coisas futuras pelas passadas. Basta
observar, por exemplo, como uma nação mantém por tanto tempo os mesmos costumes, sendo
sempre mesquinha, ou fraudulenta, ou tendo qualquer outro vício ou virtude. Quem ler sobre as
coisas ocorridas na nossa cidade de Florença, e sobretudo aquelas que se passaram há pouco tempo,
verá como os povos alemães e franceses se mostram cheios de avareza, orgulho, crueldade e
infidelidade. Não é à toa, pois, que estas foram as quatro coisas que mais afetaram a nossa cidade
em várias épocas. Quanto à má todos sabem quantas vezes se deu dinheiro ao rei Carlos, que
prometia erguer a fortaleza de Rsa mas nunca cumpriu tal promessa. Agindo desta forma, ele
mostrou toda a sua mesquinhez. Mas deixemos para trás estes fatos recentes.
Todos se recordam do que aconteceu na guerra que o povo florentino empreendeu contra os Visconti,
duques de Milão.

Como não havia outra saída, Florença pensou que pudesse atrair o imperador para a Itália e, dessa
forma, conseguir, graças à sua reputação e força, tomar a Lombardia. O imperador prometeu, então,
vir com muitas tropas e fazer a guerra contra os duques nulaneses, defendendo Florença da potência
lombarda. Para tanto, exigiu que os florentinos lhe dessem cem mil ducados para pôr-se em marchae
mais cemmil assim que chegasse à Itália, condições com as quais eles concordaram. Pagaram então a
primeira parcela combinada e depois a segunda, quando o imperador chegou a Verona. Este, no
entanto, assim que recebeu o dinheiro, deu meia Volta e retomou sem realizar coisa alguma do que
havia sido tratado, alegando que os florentinos não haviam respeitado o contrato.

Se os florentinos não tivessem sido constrangidos pela necessidade ou vencidos pela paixão, e
tivessem estudado e conhecido os antigos costumes dos bárbaros, não teriam sido enganados nem
desta nem de tantas outras vezes por eles, como o foram. Afinal de contas, os bárbaros sempre
foram assim: em todos os lugares e com quem quer que fosse utilizavam os mesmos métodos.
No mesmo erro incorreram também os antigos toscanos.
Oprimidos pelos romanos, que por várias vezes os expulsaram de suas terras e os arruinaram,
decidiram juntar forças com os gauleses - que à época ocupavam, do lado de cá dos Alpes, uma parte
da Itália - para, em troca de dinheiro, contra-atacarem. Estes, no entanto, assim que receberam a
quantia combinada, se negaram a entrar em guerra, alegando que haviam recebido para resguardar o
território toscano e não para atacar os romanos.
O povo toscano, graças à esperteza e má fé dos gauleses, foi privado de uma só vez da ajuda e do
dinheiro que investiram para tê-la.
Pelos exemplos dos florentinos e dos antigos toscanos se percebe o quanto um príncipe pode confiar
nos franceses e nos gauleses.
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